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ANEXO 
 

REGRAMENTOS ESPECÍFICOS PARA CONTRATAÇÕES 
INTERNACIONAIS (IMPORTAÇÃO) 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DE IMPORTAÇÃO  
1.1. As regras contidas neste anexo são complementares e específicas para as 

contratações realizadas com empresas estrangeiras e não excluem as 
normas gerais previstas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) ou Termo de 
Referência (TR); 

1.2. Serão analisados, em sede de pesquisa de mercado, todos os aspectos 
econômicos e comerciais da aquisição, em especial, quanto ao preço em 
mercado nacional ou estrangeiro quando possível; 
 

2.  DA REPRESENTAÇÃO   
2.1. O representante legal da empresa estrangeira que não funcione no território 

brasileiro atuará como intermediador entre as partes contratantes, tendo 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente, conforme disposto no art. 20-A, inc. III da Instrução 
Normativa/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018;          

2.2. O documento de habilitação e sua vinculação em registro SICAF da empresa 
estrangeira não residente no país deverá seguir as regras constantes no 
manual de cadastramento do sistema, disponível em  
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-
fase-externa/manual-sicaf/manual-do-sicaf-para-empresas-
estrangeiras.pdf/view ; 

2.3. Qualquer custo oriundo da representação nacional de empresa estrangeira 
será de ônus exclusivo da empresa estrangeira; 
 

3.  DAS REGRAS PARA APLICAÇÃO DE INCOTERMS E EMBARQUE  
3.1. O embarque dos materiais de produtos importados diretamente pela 

CONTRATANTE ocorrerá através do INCOTERMS DPU 2020;   
3.2.  A alteração do INCONTERMS definido será previamente avaliada por esta 

Administração e disposta em edital e/ou contrato, com ampla divulgação, 
garantindo a isonomia entre as licitantes/interessadas;   

3.3. O INCONTERMS proposto será ratificado técnica e economicamente pelas 
áreas internas de Farmanguinhos; 

3.4. Cabe ao SERIMEX/FAR avaliar e autorizar a continuidade do embarque e 
entrega do material, de acordo com as condições de comércio exterior, à 
época do embarque; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/manual-sicaf/manual-do-sicaf-para-empresas-estrangeiras.pdf/view
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/manual-sicaf/manual-do-sicaf-para-empresas-estrangeiras.pdf/view
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/manual-sicaf/manual-do-sicaf-para-empresas-estrangeiras.pdf/view
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3.5. O(s) materiais deverão ser descarregados no seguinte endereço: AVENIDA 
COMANDANTE GUARANYS, 447 – JACAREPAGUÁ/CURICICA – RIO DE 
JANEIRO – RJ – CEP: 22775-903 - Horário: das 08:00 às 15:00 horas;    

3.6. As responsabilidades das partes envolvidas nas operações de importação 
serão definidas com base nas regras internacionais do Incoterms 
(International Commercial Terms – Termos Internacionais de Comércio) que 
forem definidos para a pretensa contratação, as quais estabelecem um 
conjunto padronizado de definições e normas que disciplinam os direitos e 
obrigações recíprocos do exportador e do importador, sem prejuízo das 
demais normas dispostas no Termo de Referência e edital; 

3.7. Para os bens importados pela CONTRATANTE, o conjunto de documentos 
deve ser apresentado pela CONTRATADA antes do embarque e/ou liberação 
dos bens para fins de análise e aprovação prévia das áreas técnicas da 
CONTRATANTE; 

3.8. O conjunto de documentos deverá ser apresentado também no ato da 
entrega do material juntamente com o documento fiscal de entrada para a 
circulação do bem (DANFE); 

3.9. O conjunto de documentos mencionado nesta seção se constitui dos 
seguintes documentos:  

a) Commercial Invoice (Fatura comercial) contendo: INCOTERMS, forma de 
pagamento, dados completos do importador, exportador e fabricante, 
detalhes do produto, data de fabricação e validade (quando couber), 
número dos lotes, quantidades por lote, quantidade de volumes por lote 
(quando couber), detalhes bancários completos do exportador, valor 
unitário, custos de transporte e seguro internacionais (quando couber) e 
valor total;  

b) Packing List (Lista de embarque) contendo: peso líquido e bruto por volume 
e total da carga, dimensão por volume e total, informações quando a 
temperatura (quando couber), detalhes quanto ao posicionamento de data 
loggers (quando couber), informações de carga perigosa (quando couber), 
dados completos do importador, exportador; 

c) Certificado de fumigação: quando o embarque estiver embalado em caixas 
de madeira ou em pallet de madeira.  A embalagem/pallet deverá possuir os 
devidos símbolos internacionais para o manuseio da carga, seguindo a 
Convenção Internacional de Proteção às Plantas e as instruções do MAPA – 
Ministério da Agricultura (Instrução MAPA n. 32/2015); 

d) Documentação regulatórios. quando couber:   

i. Certificate of Analysis (Certificado de análise - COA) dos lotes a serem 
embarcados; 

ii. Ficha de segurança (Material Safety Data Sheet – MSDS; 
iii. Certificado de Boas Práticas de Produção (Good Manufacturing Practices); 
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3.10. Os documentos regulatórios (alínea “d” do subitem 3.9) serão enviados ao 
departamento técnico da qualidade/regulatório da CONTRATANTE e não 
comporá o processo de compra, garantindo sua confidencialidade;   

3.11. Outros documentos de qualidade/regulatório do produto/fabricante (alínea 
“d” do subitem 3.9) poderão ser solicitados a depender da legislação 
regulatória do Brasil/órgão anuente no país (ANVISA, INMETRO, DECEX, 
Exército, etc) e/ou departamento técnico da CONTRATANTE conforme regras 
inseridas no item 9 do Termo de Referência que tratam da qualificação 
técnica, em especial quanto a Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor. 

3.12. Por ser documento confidencial/sigiloso, os documentos regulatórios 
(alínea “d” do subitem 3.9) somente serão solicitados pelo departamento de 
comércio exterior quando a área técnica da qualidade/regulatório de 
FARMANGUINHOS notificar quanto a necessidade de atualizações no 
documento e/ou quando o fabricante efetuar alguma atualização no produto 
que Farmanguinhos precise ser notificado; 

3.13. O conjunto de documentos deve ser enviado para o endereço eletrônico 
comex.far@fiocruz.br; 

3.14. O exportador deverá aguardar aprovação da CONTRATRANTE quanto ao 
conjunto de documentos enviado antes do embarque definitivo do material 
ao destino a ser designado pela CONTRATANTE; 

  

4. DA TROCA OU SUBSTITUIÇÃO DE PRODUTOS E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
4.1. A CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, 

defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 
execução do objeto contratual, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
certificando-se de que as soluções propostas sejam as mais adequadas; 

4.2. O prazo para substituição de produtos defeituosos ou em desacordo com as 
especificações do Termo de Referência será de até 60 (sessenta dias), sem 
prejuízo da aplicação das penalidades; 

4.3. Na rejeição do material, a CONTRATANTE emitirá justificativa técnica 
informando sobre os desvios, resultados e motivos da reprovação; 

4.4. Todas as despesas decorrentes da substituição de produtos correrão às 
expensas da CONTRATADA ou de seu representante legal; 

4.5. A CONTRATANTE realizará o desembaraço da exportação e da importação 
do material a ser substituído, repassando os custos à CONTRATADA ou seu 
representante legal no Brasil; 

4.6. A exportação do produto rejeitado ou defeituoso, necessariamente, terá as 
regras do INCOTERMS 2020 EXW – FARMANGUINHOS; 
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4.7. A importação do produto a ser substituído, necessariamente, terá as regras 
INCOTERMS DPU 2020, cujo descarregamento será no endereço da 
CONTRATANTE, informado no subitem 3.5 deste documento; 

4.8. Qualquer eventual despesa que FARMANGUINHOS venha a ter na 
substituição do produto defeituoso, esta será debitada do futuro pagamento 
à CONTRATADA; 

4.9. Caso o débito não possa ser realizado diretamente pela empresa 
estrangeira, o representante legal no Brasil será o responsável pelo 
ressarcimento das despesas aos cofres públicos por meio de GRU (Guia de 
Recolhimento da União), que será emitida e enviada para os e-mails 
cadastrados; 

4.10. A empresa estrangeira, quando não possuir domicílio no Brasil, deverá 
indicar a empresa nacional responsável pela prestação da assistência 
técnica no território brasileiro, durante todo o período de garantia ofertado 
pelo fabricante, quando aplicável ao produto;   

4.11. Na hipótese de a empresa estrangeira, não domiciliada no Brasil, não dispor 
de empresa local responsável pelo atendimento pós-venda ou em 
condições de substituir o material defeituoso (se necessário) todos os 
encargos de reposição do material serão de integral e exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA; 
 

5. ASSINATURAS   
5.1. As assinaturas de outorgados/representantes legais da empresa estrangeira 

não residente no país deverão ser realizadas por meios eletrônicos; 
5.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de VAT 

number/Identity Card (ID) diferentes da empresa licitante, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 
  

6. LIQUIDAÇÃO   
6.1. Para fins de liquidação de faturas internacionais, além dos elementos 

essenciais para composição da INVOICE, serão observadas a análise 
documental encaminhada previamente ao embarque, nos termos do 
subitem 3.9 deste anexo; 

6.2.  Caso seja constatado que a CONTRATRANTE liquidou despesas referente a 
processo de responsabilidade da CONTRATADA, o ressarcimento deverá 
ocorrer por meio de GRU - Guia de Recolhimento da União, que será emitida 
e enviada para os e-mails cadastrados; 

 

7. PRAZO PARA PAGAMENTO  
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7.1. Para a CONTRATADA, cuja empresa seja estrangeira sem residência no país, 
não haverá aplicação do índice IPCA para fins de correção monetária 
quando do atraso do pagamento pelo CONTRATANTE, considerando ser 
índice nacional e não estrangeiro; 
  

8. FORMA DE PAGAMENTO  
8.1. O pagamento, para as empresas estrangeiras não domiciliadas no país, será 

processado de acordo com as regras vigentes do Banco Central e será 
tratado como contratação cambial, tendo em vista envolver crédito remetido 
ao exterior; 

8.2. No caso de pagamento por meio de carta de crédito, a CONTRATADA deverá 
seguir as regras e usos uniformes relativos aos créditos documentários, 
revisão de 2007, publicação n. 600 da Câmara Internacional de Comércio, 
bem como as regras uniformes para reembolsos bancários amparados em 
créditos documentários, de 2008, publicação 725 da mesma Câmara; 

8.3. Os custos bancários inerentes à abertura da carta de crédito no Brasil e 
exterior bem como eventuais alterações (emendas) ocasionadas pela 
empresa estrangeira correrão, exclusivamente, às expensas e sob 
responsabilidade da empresa CONTRATADA; 

  

9. DO REAJUSTE  
9.1. Conforme disposto na NOTA JURÍDICA n. 

00042/2024/CLC/PFFIOCRUZ/PGF/AGU, os contratos internacionais são 
fixados em moeda estrangeira, onde a variação cambial em relação à moeda 
nacional é suficiente para atualizar os valores que serão pagos pela 
Contratante nacional, já que a conversão dos valores funciona como um 
reajustamento permanente, não cabendo a aplicação de índice de 
reajustamento de preço, na medida em que inexiste um índice específico ou 
setorial multinacional para tanto; 

  

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
10.1. A empresa estrangeira não domiciliada no Brasil, para fins de habilitação 

jurídica, apresentará a documentação constitutiva da sociedade no país de 
origem, equivalente à exigida para as sociedades domiciliadas no Brasil, 
acompanhados de sua tradução na forma disposta no Decreto 8.660, de 29 
de janeiro de 2016 e no art. 20-A, Inc. I e II, da Instrução Normativa SGMPDG 
nº 03 de 26 de abril de 2018; 

10.2.  As empresas interessadas em participar dos certames licitatórios deverão 
se cadastrar no SICAF, conforme as regras de cadastramento do sistema. É 
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recomendável que as empresas interessadas em contratar com a 
Administração Pública providenciem o seu cadastramento no SICAF 
independente da forma de contratação;  

10.3. A empresa estrangeira que não funcione no Brasil, deverá obter o cadastro 
de código no SICAF para a participação em licitações, assumindo 
responsabilidade integral pelos documentos e informações inseridas em 
sistema; 

10.4. Para os documentos que não puderem ser atendidos por força de legislação 
específica do país de origem da licitante ou que não apresentarem 
equivalência em relação à legislação brasileira, deverá constar declaração 
de inviabilidade de apresentação, em campo próprio no cadastro do SICAF 
para empresa estrangeira; 

  


